
vott1 

BARRA DO URDA 
Trabalhe, Respeito Cl adenla. 

- Agora é a Vez o Povo. 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA /MA. 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL. 
RUA ISAAC MARTINS N°371 — CENTRO — CEP: 65.950.000 
CNPJ: 06.769.798/0001-17 

DA: ASSESSORIA JURIDICA DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PARA: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

TOMADA DE PREÇO n° /2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO n° 2.393/2023/PMBC/MA. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A EXECUÇÃO DOS 

SERVIÇOS DE REFORMA DA UNIDADE BASICA DE SAUDE MANOEL INACIO, BAIRRO 

VILA MARIANO, ZONA URBANA DO MUNICIPIO DE BARRA DO CORDA-MA. 

PARECER JURÍDICO 

Princípio da Legalidade. Exame da Minuta de Edital, 

Minuta de Contrato e anexos. Art. 38, parágrafo 

único, da Lei n° 8.666/93. Observância das 

prescrições previstas no artigo 22, Inciso II, §2° C/C 

artigo 23, Inciso I, Alínea "B" C/C Artigo 38, Parágrafo 

Único da Lei n° 8.666/93. Controle Preventivo de 

Legalidade. Cumprimento das Normas e Princípios 

Norteadores da Licitação. 

1. OBJETO DA CONSULTA 

Trata - se de consulta formulada pela Comissão Permanente de Licitação 

acerca da legalidade das regras e condições fixadas na minuta do Edital e 

Contrato referente ao Procedimento Licitatório na Modalidade TOMADA DE PREÇO, 

DO TIPO MENOR PREÇO GLOBAL, com fundamento no Artigo 22, inciso II, § 2° c/c o 

artigo 23, inciso I, alínea "b", da Lei n° 8666/93, para contratação de empresa 

especializada para a execução dos serviços de reforma da unidade básica de 

saúde Manoel Inácio, bairro vila mariano, zona urbana do município de barra do 

corda-ma. 
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Dado a característica e complexidade dos serviços, a contratação deverá 

ocorrer mediante procedimento licitatório, na modalidade Tomada de Preço do 

Tipo Menor Preço Global. 

Na oportunidade, antes de adentrar no mérito, cumpre-nos informar que, a 

presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada 

no controle interno da legalidade administrativa dos atos a serem praticados ou já 

efetivados. Ela envolve, também, o exame prévio e conclusivo dos textos das 

Minutas dos Editais e seus anexos. 

Vale Ressaltar que os preços estimados do objeto a serem contratados 

através da presente licitação não se mostra tarefa afeta a este órgão de 

assessoramento jurídico, motivo pelo qual, não será objeto de análise. 
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É o importante a relatar. 

2. DA ANÁLISE DA MINUTA DO EDITAL E CONTRATO 

Instada a se manifestar, a Assessoria Jurídica da Pasta vem por meio 

deste apresentar parecer acerca da pretensão postulada pelo interessado, 

bem como verificação da análise dos autos, com base nos dispositivos legais 

e em conformidade com o atual entendimento jurisprudencial dos Tribunais. 

Antes de adentrarmos ao mérito do presente parecer, é de ser 

verificado que a condução da análise técnica jurídica é vinculada à 

atividade prevista legalmente da função da advocacia, em especial 

conforme disposto na Lei Federal n. 8.906/94, que estabelece o Estatuto da 

Advocacia e da OAB. 

Nesta forma, para a confecção do presente instrumento, é de ser 

observada a intenção do profissional e o seu caráter opinativo (Art. 2°, § 3° da 

Lei referida), corroborado este entendimento pela liberdade administrativa do 

responsável, gestor, já que este poderá ou não seguir a opinião técnica 

segundo sua conveniência e finalidade. 
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Cumpre esclarecer que o parecer emitido por procurador ou 

advogado de órgão da administração pública não é ato administrativo, e sim 

uma opinião emitida pelo operador do Direito, opinião técnico-jurídica que 

orientou o administrador na tomada de decisão, na prática do ato 

administrativo. 
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Trata-se, assim, de opinião não vinculante, a qual o administrador não 

estava adstrito. Esse entendimento é compartilhado por Hely Lopes Meirelles, 

que pontua: 

"O parecer tem caráter meramente opinativo, não vinculado a 
Administração ou os particulares à sua motivação ou 
conclusões, salvo se aprovado por ato subsequente. Já então, 
o que subsiste como ato administrativo não é parecer, mas, sim, 
o ato de sua aprovação" [2] 

Perfilha, ainda, a mesma posição, a professora Maria Silva Zanella Di 

Pietro, que assevera: 

"Quando a lei o exige como pressuposto para a prática de ato 
final. A obrigatoriedade diz respeito à solicitação do parecer (o 
que não lhe imprime caráter vinculante). Por exemplo, uma lei 
que exija parecer jurídico sobre todos os recursos 
encaminhados ao chefe do Executivo; embora haja 
obrigatoriedade de ser emitido o parecer sob pena de 
ilegalidade do ato final, ele não perde o seu caráter opinativo". 

Neste sentido, cabe a ressalva técnica de que ao gestor público é livre 

na condução da Administração Pública, subordinando-se, contudo, às 

vertentes das normas de regência, em especial, os Princípios Constitucionais 

do Direito Administrativo. 

Assim, considerando a presente peça como opinião técnica, cabe ao 

gestor proceder aos demais atos conforme sua conveniência, ficando o 

mesmo livre para deferir ou indeferir o pedido formulado nestes autos pelo 

Interessado, independentemente da opinião final do presente parecer. 

Feita essa ressalva, passemos a análise do pedido. 
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O presente parecer tem o intuito de atender à solicitação feit ela 

Comissão Permanente de Licitação, para análise da Minuta do Edital e seus 

anexos, pertinentes ao processo de Licitação, a ser realizado na modalidade 

TOMADA DE PREÇO PMBC/MA, do tipo Menor preço Global, cujo objetivo é 

plenamente justo e louvável. 

O fundamento legal decorre da interpretação do art. 38, VI da Lei n° 

8.666/93, vejamos: 

Art. 38. O procedimento da licitação será iniciado com 

a abertura de processo administrativo, devidamente 

autuado, protocolado e numerado, contendo a 

autorização respectiva, a indicação sucinta de seu 

objeto e do recurso próprio para a despesa, e ao qual 

serão juntados oportunamente; 

VI- Pareceres técnicos ou jurídicos emitidos sobre a 

licitação, dispensa ou inexigibilidade. 

Parágrafo Único: As minutas de editais de licitação, 

bem como as dos contratos, acordos, convênios ou 

ajustes devem ser previamente examinadas e 

aprovadas por assessoria jurídica da Administração. 

Esse exame prévio almeja preservar a necessária e indispensável 

legalidade dos atos da Administração, impedindo o surgimento de situação 

que em descompasso com o regime Jurídico vigente, estejam amoldadas no 

padrão de conduta imposto ao Gestor da coisa pública. 

Em regra, todos os contratos firmados pela Administração Pública são 

precedidos de processo licitatório, conforme preceitua o inciso XXI do artigo 

37 da Constituição Federal. 
- • . , 

O artigo 22 da Lei 8.666/93 descreve as principais modalidades de

licitação originalmente existentes, dando a cada uma delas particularidades 
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bem definidas. Nesse sentido, o presente parecer busca traçar pontos legais 

a respeito desta modalidade Tomada de Preço do tipo Menor Preço Global. 

Art. 22: São modalidades de Licitação: 

II- Tomada de Preços 

§2°- Tomada de Preços  é a modalidade de licitação entre 
interessados devidamente cadastrados ou que atenderem 
a todas as condições exigidas para cadastramento até o 
terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas, 
observada a necessária qualificação. 

Recentemente, foi publicado o Decreto 9.412/18 de 18 de Junho de 

2018 que atualiza os valores das modalidades previstas na Lei 8.666/93, valores 

estes congelados desde maio de 1998. 

Observa-se que a referida modalidade licitatoria é utilizada para a 

realização de obras e serviços de engenharia cujo teto corresponda ao valor 

de R$ 3.300.000,00 (três milhões e trezentos mil reais) e para compras e serviços 

ate o limite de R$ 1.430.000,00 (um milhão quatrocentos e trinta mil reais), 

vejamos: 

Art. 23. As modalidades de licitação a que se referem os 
incisos I a III do artigo anterior serão determinadas em 
função dos seguintes limites, tendo em vista o valor 
estimado da contratação: 

Para obras e serviços de engenharia: 

b) tomada de preços- até 3.300.000,00 (três milhoes e 
trezentos mil reais). 

O valor estimado da compra ou serviço a ser contratado, para contratação 

de empresa especializada para a execução dos serviços de reforma da unidade 

básica de saúde Manoel Inácio, bairro vila muriano, zona urbana do município de 

barra do corda-ma, cujo valor global é de R$ 517.149,00 (quinhentos e dezessete 

mil, cento e quarenta e nove reais). 

Portanto a modalidade Tomada de Preços poderá ser utilizada. 
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O edital não representa qualquer ofensa ao Principio da Legalidade e 

tambem não há o que se falar em violação ao Principio da Economicidade e 

Igualdade, uma vez que foi obedecido em todos os seus termos. 
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Por este motivo, a Constituiçao Federal em seu artigo 37 estabelece 

que, a Administração Publica observara os Principios da Legalidade, 

Impessoalidade, Moralidade, Publicidade e Eficiencia. 

Considerando a necessidade de otimização, racionalização e 

agilização no gerenciamento dos contratos administrativos, toda licitação 

deve ser pautada em Principios e regras previstos no texto constitucional. 

Nesse contexto, segundo se infere do artigo 3° da Lei Federal n° 8,666/93: 

Artigo 3°- A licitação destina-se a garantir a observancia do 

principio constitucional da isonomia, a seleção da proposta 

mais vantajosa para a administração e a promoção do 

desenvolvimento nacional sustentavel e sera processada e 

julgada em estrita conformidade com os principios basicos 

da legalidade, da impessoalidade, da probidade 

administrativa, da vinculação ao instrumento convocatorio, 

do julgamento objetivo e dos que lhe são correlatos. 

Ao analisarmos a Minuta de Contrato, verificamos que estão presentes 

todas as clausulas necessarias, elencadas pelo Artigo 55 da Lei 8.666/93, 

estando em conformidade com a Legislação em vigor. 

Feita as observações necessarias, concluimos que, do ponto de vista 

juridico, ate o presente momento, conforme consta dos autos não ha obice a 

viabilização do Processo Licitatorio pretendido, estando preenchidos os 

requisitos do Artigo 40 da Lei 8.666/93 e demais Legislações Pertinentes. 

Conforme o dispositivo do artigo 40 e seguintes incisos da Lei 8666/93, 

dispoe que: 

"O edital conterá no preambulo o numero de ordem em 

serie anual, o nome da repartição interessada e de seu 
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setor, a modalidade, o regime de execução e o tipo da 

licitação, a menção de que sera regida por esta Lei, o 

Local, dia e hora para recebimento da documentação e 

proposta, bem como para inicio da abertura dos 

envelopes(...)" 

Nesse sentido a Comissão Permanente de Licitação respeitou o 

dispositivo claramente exposto no artigo 40 e seguintes incisos, motivo pelo 

qual é vedado admitir , prever, incluir ou tolerar nos atos de convocação, 

clausulas e condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o carater 

competitivo. 

Assim, considerando que o objeto para a contratação de empresa 

especializada para a execução dos serviços de reforma da unidade básica de 

saúde Manoel Inácio, bairro vila mariano, zona urbana do município de barra do 

corda-ma, com coordenadas conforme Projeto, Planilha Orçamentaria e 

Memorial Descritivo em anexo, é forçoso concluir pela possibilidade legal da 

modalidade Tomada de Preço do Tipo Menor Preço Global, uma vez que o caso 

em apreço, se amolda perfeitamente no permissivo legal insculpido nos artigos 22, 

inciso II, § 2° c/c o artigo 23, inciso I, alinea "b" da Lei n°8.666/93 e Decreto 9.412/18 

de 18 de Junho de 2018, ja que o valor global estimado previsto é de R$ 517.149,00 

(quinhentos e dezessete mil, cento e quarenta e nove reais). 

Dessa forma, após definir a modalidade licitatória, caberá a Comissão 

Permanente de Licitação submeter as minutas do edital e contratos ao crivo 

da Assessoria jurídica, com a finalidade de conferir efetividade aos comandos 

constitucionais. Além do mais, o próprio estatuto de Licitação e Contratos, no 

parágrafo único do art. 38 da Lei n° 8.666/93, assim dispõe: 

"As minutas de editais de licitação, bem como as dos 

contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser 

previamente examinadas e aprovadas por assessoria 

jurídica da Administração. " 
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3. CONCLUSÃO 

2:2)o 

Ante o exposto, a luz das disposições normativas pertinentes, hipótese 

em que figurando assim o interesse publico, e a preservação de seu 

patrimônio, após exame da minuta dos editais e dos contratos do 

procedimento licitatório em epígrafe, constatei que o Edital, seguiu todas as 

cautelas recomendadas pela Lei Federal n° 8.666/93, possuindo o número de 

ordem em série, a indicação do nome da repartição interessada, sendo certo, 

ainda constar a expressa indicação da modalidade, o regime de execução 

e o tipo da licitação. 

Desta forma, entendo que o processo Licitatório se encontra respaldado 

na Lei n° 8.666/93, não tendo nenhum óbice que possa ensejar a sua nulidade, 

devendo a Comissão Permanente de Licitação observar, ainda, a 

disponibilidade do Edital aos interessados com a antecedência mínima 

determinada por lei, razão pela qual opino pelo prosseguimento do certame. 

Encaminhe-se os autos do Processo para o Controle Interno deste Município, 

para auditoria. 

É O PARECER. 

Barra do Corda, 11 de outubro de 2023. 

j &CCLUX 

Daiana Vitor da Silva 
co OAB 20.458 

Assessoria Jurídica/CPL/Barra do Corda/MA. 
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